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atenção constante da Igreja enriqueceu a humanidade de um imenso tesouro de 
testemunhos do engenho humano e da sua adesão à fé. Esse tesouro constitui parte 
importante do património cultural da humanidade.» E, m a i s à f r e n t e c o n t i n u a : 
«Assiste-se hoje, em várias partes do mundo e no seio das diversas culturas, a um 
forte crescimento da consciência do valor do património artístico e cultural dos 
povos. Uma nova atenção se lhes reserva. Novos e mais abundantes recursos são 
empregados na sua conservação e valorização. E mais alto se elevam as vozes de 
protesto perante o perigo da sua dispersão ou destruição.» 
T o r n a - s e , p o i s . i m p o r t a n t e e n c o n t r a r m o s f o r m a s c o n v e n i e n t e s para não se 
pe rde r e s te p a t r i m ó n i o , p r e s e r v a n d o - o e v a l o r i z a n d o - o . Tal será i m p r e s c i n d í v e l 
pa ra o seu a p r o v e i t a m e n t o cu l tura l e m a i o r i n c r e m e n t o de e s t u d o s sobre a nossa 
h i s tó r ia r e l i g io sa . 
P r e s e n t e m e n t e , e n c o n t r a - s e e m fase de d i s c u s s ã o e a p r o v a ç ã o o R e g u l a m e n t o 
d o A r q u i v o Hi s tó r i co do P a t r i a r c a d o de L i sboa , c u j a s n o r m a s d e f i n i r ã o a consu l t a 
por pa r te d o s s eus u t i l i zadores . T e n d o e m c o n t a a l g u n s p r e p a r a t i v o s p r é v i o s e ob ras 
de r e s t au ro do M o s t e i r o de S. V icen te de Fora , e m z o n a s e n v o l v e n t e s d a s suas 
in s t a l ações , p r evê - se a a b e r t u r a ao p ú b l i c o para o p r i m e i r o s e m e s t r e de 1994. 
A p r e s e n t a - s e s e g u i d a m e n t e o Dec re to de c r i a ç ã o do A H P L . 
Tomás Machado Lima 
(Director do Arquivo) 
DECRETO 
1. No decorrer dos séculos, as instituições eclesiásticas foram acumulando, 
como fruto da sua vida e actividade, numerosos documentos (actos episcopais, 
registos de ordenações, visitas de paróquias, registo de sacramentos, contas de 
paróquias e de irmandades, etc.), muitos dos quais de elevado interesse, quer para 
a história da Igreja quer em geral para a história da sociedade portuguesa. 
Por diversas vezes, no passado, designadamente em 1834 e 1911, tais docu-
mentos foram objecto de expoliação por parte do Estado. Isto. somado aos estragos 
do tempo e. em certos casos, à negligência ou desinteresse dos seus próprios 
possuidores, contribuiu para que não poucos documentos se perdessem. Não obstante, 
é ainda relativamente vasto o património documental antigo que a Igreja mantém 
em seu poder. E esse património continua incessantemente a enriquecer-se. por 
força da acção pastoral que todos os dias se vai desenvolvendo. 
2. Com o fim de instalar tão volumosa documentação em condições técnicas 
apropriadas de conservação e de consulta, mandámos reservar no Mosteiro de S. 
Vicente de Fora amplos espaços, convenientemente preparados para o efeito. Aí se 
reuniram já os documentos com valor histórico pertencentes à Diocese, e esperamos 
que. pouco a pouco, aí venham também a reunir-se os das paróquias e outras 
entidades eclesiásticas. 
Consideramos assim instituído, desde a presente data. o Arquivo Histórico do 
Patriarcado de Lisboa, a teor do cânone 491 § 2 do Código de Direito Canónico, 
onde se recomenda: «procure o Bispo que haja na Diocese um arquivo histórico e 
que sejam diligentemente guardados no mesmo e sistematicamente ordenados os 
documentos com valor histórico». 
3. Quanto às paróquias e outras entidades eclesiásticas, esclarecemos que. não 
sendo para elas obrigatório depositarem no Arquivo Diocesano os documentos com 
valor histórico que lhes pertencem, as exortamos vivamente a que o façam, dada a 
falta de condições em que eles frequentemente são guardados nos seus locais de 
origem, com sério risco de deterioração ou de roubo. 
Esclarecemos, por outro lado, que o depósito, a fazer-se. se refere apenas aos 
documentos com mais de cem anos e que eles serão sempre recolhidos no Arquivo 
a título de mero depósito, contra recibo, acautelados, portanto, os direitos dos seus 
legítimos proprietários. 
As paróquias ou entidades que não desejarem depositá-los são obrigadas 
entretanto a cuidar da sua conservação em lugar e condições adequadas, bem como 
a garantir a possibilidade de os investigadores os consultarem, para o que rece-
berão da Diocese as oportunas orientações. 
4. O Arquivo Histórico do Patriarcado de Lisboa terá um director, coadjuvado 
por um adjunto, se necessário, e por pessoal auxiliar. 
As competências do director são as seguintes: 
a) recolher, conservar e ordenar a documentação à sua guarda; 
b) depois de devidamente inventariadas e tratadas as espécies, disponibilizá-
-las para a investigação e definir as normas de consulta e utilização das mesmas, 
submetendo tais normas à aprovação do Ordinário diocesano; 
c) cuidar das acções relacionadas com obras, equipamentos e serviços do 
Arquivo; 
d) velar pela organização dos arquivos das paróquias e outras instituições 
eclesiásticas, solicitando, de acordo com o § 1 do citado cânone 491, a obtenção 
dum exemplar dos inventários ou catálogos respectivos, quando não se faça a 
recolha da documentação. 
Lisboa. 23 de Setembro de 1993 
f António. Card. Patriarca 
